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3 — A presente extensão não se aplica a empresas não fi-
liadas nas associações de empregadores outorgantes desde 
que se verifique uma das seguintes condições:

a) Sendo de comércio a retalho alimentar ou misto, 
disponham de uma área de venda contínua de comércio a 
retalho alimentar igual ou superior a 2 000 m2;

b) Sendo de comércio a retalho não alimentar, disponham 
de uma área de venda contínua igual ou superior a 4 000 m2;

c) Sendo de comércio a retalho alimentar ou misto, 
pertencentes a empresa ou grupo que tenha, a nível nacio-
nal, uma área de venda acumulada de comércio a retalho 
alimentar igual ou superior a 15 000 m2;

d) Sendo de comércio a retalho não alimentar, perten-
centes a empresa ou grupo que tenha, a nível nacional, uma 
área de venda acumulada igual ou superior a 25 000 m2.

4 — As retribuições da tabela salarial inferiores à re-
tribuição mínima mensal garantida em vigor apenas são 
objeto de extensão nas situações em que sejam superio-
res à retribuição mínima mensal garantida resultante de 
redução relacionada com o trabalhador, de acordo com o 
artigo 275.º do Código do Trabalho.

Artigo 2.º
1 — A presente portaria entra em vigor no quinto dia 

após a sua publicação no Diário da República.
2 — A tabela salarial e cláusulas de natureza pecuniária 

previstas na convenção, em vigor, produzem efeitos a partir 
de 1 de março de 2018.

O Secretário de Estado do Emprego, Miguel Filipe Par-
dal Cabrita, em 19 de fevereiro de 2018.

111145951 

 AGRICULTURA, FLORESTAS 
E DESENVOLVIMENTO RURAL

Portaria n.º 55/2018
de 22 de fevereiro

Da experiência adquirida durante a execução do Pro-
grama de Desenvolvimento Rural do Continente, abrevia-
damente designado por PDR 2020, resulta a necessidade de 
se efetuarem alguns ajustamentos ao regime de aplicação 
da ação n.º 1.1 «Grupos Operacionais», da medida n.º 1, 
«Inovação», integrada na área n.º 1, «Inovação e Conheci-
mento», designadamente, introduzindo a possibilidade de se 
efetuarem adiantamentos aos beneficiários, à semelhança de 
outras medidas do PDR 2020, de modo a criar mecanismos 
específicos de agilização financeira junto dos mesmos e 
promover uma maior celeridade na execução das operações.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, Flores-

tas e Desenvolvimento Rural, ao abrigo da alínea b) do n.º 2 
do artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 159/2014, de 27 de outu-
bro, com a redação dada pelo Decreto -Lei n.º 215/2015, 
de 6 de outubro, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente portaria procede à quarta alteração à Portaria 
n.º 402/2015, de 9 de novembro, alterada pelas Portarias 

n.os 123/2016, de 4 de maio, 249/2016, de 15 de setembro, 
e 46/2018, de 12 de fevereiro, que estabelece o regime 
de aplicação da ação n.º 1.1, «Grupos Operacionais», da 
medida n.º 1, «Inovação» do Programa de Desenvolvi-
mento Rural do Continente, abreviadamente designado 
por PDR 2020.

Artigo 2.º
Alteração à Portaria n.º 402/2015, de 9 de novembro

O artigo 19.º da Portaria n.º 402/2015, de 9 de novem-
bro, passa a ter a seguinte redação:

«Artigo 19.º
[...]

1 — [...]
2 — [...]
3 — [...]
4 — Podem ser apresentados três pedidos de paga-

mento por cada ano civil por cada candidatura apro-
vada, não incluindo o pedido de pagamento a título de 
adiantamento.

5 — [...]
6 — [...]
7 — [...]
8 — [...]
9 — Em derrogação do disposto nos n.os 2 e 3, pode 

ser apresentado um pedido de pagamento a título de 
adiantamento sobre o valor do investimento, no má-
ximo até 50 % da despesa pública aprovada, mediante 
a constituição de garantia a favor do IFAP, I. P., corres-
pondente a 100 % do montante do adiantamento, nos 
termos do disposto no artigo 63.º do Regulamento (UE) 
n.º 1305/2013, do Parlamento Europeu e do Conselho, 
de 27 de dezembro.»

Artigo 3.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Ministro da Agricultura, Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Luís Manuel Capoulas Santos, em 16 de fevereiro 
de 2018.

111142621 

 REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Assembleia Legislativa

Decreto Legislativo Regional n.º 3/2018/A

Regime jurídico de gestão dos recursos cinegéticos
e do exercício da caça

O regime jurídico da gestão dos recursos cinegéticos na 
Região Autónoma dos Açores foi aprovado pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 17/2007/A, de 9 de julho e regula-
mentado pelo Decreto Regulamentar Regional n.º 4/2009/A, 
de 5 de maio, por sua vez alterado pelo Decreto Regula-
mentar Regional n.º 12/2009/A, de 18 de agosto, pelo 
Decreto Regulamentar Regional n.º 15/2009/A, de 12 de 
outubro, e, ainda, alterado e republicado pelo Decreto 
Regulamentar Regional n.º 22/2012/A, de 13 de novembro.


